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PREFÁCIO


			No início de 2009, meio ano após haver requisitado à Polícia Federal que instaurasse Inquérito Policial para investigar os sequestros (desaparecimentos forçados) de Lorenzo Ismael Viñas e Jorge Oscar Adur8 na fronteira Uruguaiana-Paso de Los Libres, conheci a historiadora (então mestranda) Sabrina Steinke. Depois disso, assuntos da Operação Condor motivaram alguns reencontros.


			De modo que, agora, tive a felicidade de receber o convite para prefaciar essa importante obra.


			Inevitável relembrar de todas as pedras e sombras contidas nesse já percorrido caminho sem volta9.


			No presente livro, Sabrina demonstra como os desaparecimentos forçados e demais crimes ocorridos em caráter colaborativo na fronteira Uruguaiana-Paso de Los Libres fizeram parte da Operação Condor.


			Por outro lado, também demonstra que a estrutura repressiva nessa região fronteiriça era preexistente, tendo sido utilizada e intensificada – mas não criada – pela referida Operação. Não menos importante é sua sagacidade para identificar e demonstrar o aspecto dual dessa repressão, marcada às vezes pelo caráter normativo e em outras pelo discricionário. No lado brasileiro as atividades eram mais normalmente formalizadas, dando um aspecto legal a uma repressão disfarçada, ao passo que, no lado argentino, as atividades eram mais clandestinas e intensas.


			Muito embora a obra se concentre em um espaço físico delimitado da atuação da Operação Condor, suas constatações ajudam a esclarecer o funcionamento desse mecanismo terrorista estatal cooperativo como um todo.


			E nesse funcionamento se destaca a utilização do desaparecimento forçado, sobre o qual nos parece interessante destacar alguns aspectos.


			Essa verdadeira criação latino-americana10 teria surgido na Guatemala aos inícios da década de 60, sendo “refinada” na ditadura argentina de 1976 a 198311.


			O desaparecimento forçado requer, ademais da privação da liberdade, a posterior negação de sua ocorrência, momento em que normalmente ocorre a tortura, antes da morte.


			Duplamente condenados, os desaparecidos se encontravam em situação similar à pena de Antígona12, qualificada por Lacan como sendo “Antígona no entre-duas-mortes”.


			Referindo-se ao lamento de Antígona, refere Lacan13:


			Quando começa essa queixa? A partir do momento em que ela transpõe a entrada da zona entre a vida e a morte, onde o que ela já tinha dito ser toma forma do lado de fora... Seu suplício vai consistir em ser trancada, suspensa, na zona entre a vida e a morte. Sem ainda estar morta, ela já está riscada do mundo dos vivos… (grifo nosso)


			De fato, ocorreu o mesmo com os desaparecidos da ditadura militar. Depois de sequestrados, já estavam riscados do mundo dos vivos. Somente lhes restava esperar, enquanto eram torturados, a chegada inevitável da morte14.


			Importa também observar que a política dos desaparecimentos proporciona uma série de utilidades ao regime que as utiliza: facilita ao governo negar a existência dos assassinatos; intensifica o terror na população paralisando as massas e contorna o sistema judicial evitando a incerteza dos juízos sempre presente nas repressões judicializadas15.


			De modo que os desaparecimentos se baseiam em ações de inteligência e de contrainteligência, praticados normalmente na seguinte ordem: (1) Ações de contrainteligência marcados pelo sequestro clandestino do “subversivo” seguido de sua negação, como forma de evitar que seus possíveis “comparsas” soubessem da sua detenção e de seu possível uso como fonte informativa (aqui ganham importância os centros clandestinos de detenção); (2) Ações de inteligência marcadas pela tortura realizada durante a privação de liberdade; (3) Ações de contrainteligência, marcados pelo homicídio seguido da ocultação de cadáver, como forma de garantir que os “comparsas” do agora desaparecido não saibam o que lhe passou e não possam identificar de onde surgiram eventuais informações agora de posse das autoridades repressivas. Por óbvio que essa ocultação também objetiva garantir a impunidade sobre os crimes cometidos.


			Assim que a tortura, como ato de inteligência deliberadamente escolhido pelas autoridades estatais, costumava acompanhar o crime de desaparecimento forçado na Operação Condor. E para isso eram normalmente utilizadas instalações clandestinas, como a estância “La Polaca” em Paso de Los Libres, bem retratada na presente obra, onde esclarece ainda a autora que “A Argentina implementou durante os anos 1970 entre 340 e 400 centros de detenção clandestinos; das 23 províncias argentinas, ao menos 11 contaram com esse tipo de prisão”.


			Aqui, recordo minha tentativa de visitar a estância “La Polaca”, dentro da investigação que conduzia sobre o sequestro de Lorenzo Viñas e Jorge Adur. No dia anterior à visita, no ano de 2010 (autorizada pelo “Juzgado Federal de Paso de Los Libres”, no qual se investigava a utilização daquela Estância como centro de tortura durante a última ditadura militar argentina), alguns investigados naquele juízo apelaram à “Cámara de Apelaciones de Corrientes”, solicitando o cancelamento da visita. Foi o suficiente para impedir a diligência. Apenas no ano de 2015 a “Cámara de Apelaciones” decidiu, em casos similares, que a faculdade de permitir o acesso seria exclusiva do juiz do caso.


			Também me parece oportuno tecer aqui alguns comentários sobre a Doutrina de Segurança Nacional, tão bem retratada pela autora deste livro como uma teoria instrumentalizada pelo terror de Estado.


			Ao partir do conceito de inimigo interno, o Estado, utilizando-se da necessidade de contra insurgência, justificava o afastamento das mais basilares garantias penais dos acusados16.


			Para Zaffaroni17, a ideologia da segurança nacional seria - juntamente com ideologias de superioridade racial, de hierarquização de seres humanos, de destruição dos limites do Estado de direito, legitimantes da tortura etc. – uma técnica de neutralização, verdadeiro ato preparatório dos homicídios massivos. Nesse sentido, para Foucault18, ademais do racismo propriamente étnico, haveria também o racismo evolucionista, qual seja o racismo biológico, no qual se enquadraria a persecução aos adversários políticos. Em que pese o autor se refira aos Estados Socialistas, cremos que tal observação se aplica também às ditaduras latinas baseadas na doutrina de segurança nacional, já que em ambos casos essa persecução funcionou a pleno regime.


			Com a justificação de que se tratava de “guerras sujas”, ou seja, excepcionais, tampouco resultaria aplicável o direito internacional humanitário, de modo que, como refere Zaffaroni19, restavam “en un espacio hueco fuera del derecho”.


			E nesse espaço oco fora do direito se encontravam os opositores dos regimes ditatoriais brasileiro e argentino. Estes Estados atuavam repressivamente de maneira conjunta num terrorismo estatal que generalizava o medo de modo transnacional.


			Ademais, esse espaço vazio ia aumentando a partir da ampliação do conceito de inimigo, cabendo ao Estado eleger seus alvos de guerra.


			E, para lutar contra esses inimigos, “las fuerzas armadas resultan ser, dentro de este esquema de ideas, la única fuerza organizada capaz de actuar como integradora de la nación”20.


			A respeito, cabe observar que as instituições militares surgem com a substituição de uma sociedade inteiramente atravessada por relações bélicas por uma em que a guerra se torna privilégio do Estado21.


			Isso poderia explicar a razão pela qual, ao assumir o poder na América Latina, os militares retomam o discurso histórico-político, em que a guerra é a mola propulsora das instituições e da lei.


			Ao mesmo tempo, há uma preocupação de fantasiar um discurso filosófico-jurídico, baseado na soberania e na lei.


			Essa preocupação claramente se vislumbra no primeiro Ato Institucional (fundante do regime militar) no Brasil, pelo qual se buscava legitimar o “golpe” (o chamando de “revolução”) em termos constitucionais22.


			Bem, voltando à presente obra, ganham destaque, dentro da logística da Operação Condor, a contraofensiva montonera e sua antítese representada pelo Operativo Murciélago.


			Dentro da estrutura normativa que caracterizou o lado brasileiro da fronteira naquele momento de repressão, é destacado o papel da Lei n. 5.449/1968, assinada pelo Presidente Costa e Silva, que declarava alguns Municípios, dentre os quais Uruguaiana/RS, como área de interesse da segurança nacional. Com isso se garantia a nomeação do prefeito por parte do governador do Estado, com a devida aprovação presidencial.


			Após, são apresentados casos de vítimas concretas.


			Entre as vítimas não fatais, é apresentado o drama pessoal dos “marcadores” (no livro se destacam os casos de Sílvia Tolchinsky “Chela”23 e Hector Amilcar Archetti “El Petiso”) que acabavam culpabilizados de ambos os lados: pela repressão, que os considerava fracos e não confiáveis, e pelos antigos companheiros, que os consideravam traidores. Sofreram, portanto, uma dupla negação de dignidade.


			Entre os desaparecidos políticos, destacam-se os casos dos montoneros Lorenzo Ismael Viñas e padre Jorge Oscar Adur.


			Aqui, recordo que o já referido inquérito policial que requisitamos à Polícia Federal foi relatado em abril de 2011, manifestando falta de provas para a continuidade da investigação. Após isso, em diligência realizada na Argentina, logramos encontrar provas bastante contundentes de que uma das vítimas (Jorge Oscar Adur) foi sequestrada naquele país, antes de cruzar a ponte internacional, sem participação de autoridades brasileiras. Realizadas novas diligências, em 14 de novembro de 2012 foi protocolado pedido de arquivamento do caso24, acatado pelo judiciário, por falta de provas de que realmente o sequestro ocorrera no lado brasileiro da fronteira ou de que, mesmo que tendo ocorrido no lado argentino, tenha havido a participação de autoridades brasileiras nos crimes.


			Destaque-se que essas conclusões, baseadas na falta de provas sobre atuação conjunta no momento dos sequestros, em nada afastam a atuação dos braços da Operação Condor nos referidos desaparecimentos. E esse registro é importante para demonstrar como a história pode, por vezes, prestar socorro às lacunas do direito.


			Ainda, ao se debruçar, com ineditismo, sobre o caso de Jacques de Souza Coimbra, a autora desvenda o papel cooperativo desempenhado pelos adidos militares na embaixada brasileira em Buenos Aires na repressão ocorrida fora de nossas fronteiras territoriais.


			Por sua vez, a análise também inédita sobre as atividades do cônsul Ney Corrêa em Uruguaiana permite melhor compreender a estrutura repressiva naquela fronteira.


			Novidades também são trazidas no livro sobre os casos de Cristina Gloria Fiori de Vino e de Margarita Mengol Viñas de Moroz.


			Em 17 de novembro de 1979, houve o sequestro em Uruguaiana-RS, com posterior devolução à cidade Argentina de Paso de Los Libres, da cidadã argentina Cristina Gloria Fiori de Vino, com participação de um policial argentino e de dois policiais civis brasileiros de Uruguaiana. Juntamente houve a tentativa de sequestro da argentina-espanhola Margarita Mengol Viñas de Moroz. Os policiais civis brasileiros (Antonio Carlos Rocha e Hélio Alves Peixe) foram processados e condenados em primeira instância (justiça estadual da cidade de Uruguaiana) pelo crime de “abuso de autoridade” (entendendo-se que o crime de sequestro havia sido cometido unicamente pelo policial argentino, não processado na causa). Em segunda instância (Tribunal de Alçada do Rio Grande do Sul, 13 de maio de 1980) a pena resultou abrandada. Ademais, entendeu-se pela inexistência de crime com relação à vítima Margarita Moroz, por se tratar de mera “tentativa inidônea” ou crime impossível.


			Como se observa, houve uma clara ausência de intenção de punir os fatos, já que obviamente os crimes cometidos pelos policiais brasileiros, em coautoria com o policial argentino, foram os de sequestro de Cristina Gloria Fiori de Vino e de tentativa de sequestro de Margarita Mengol Viñas de Moroz.


			Por fim, ao esclarecer e relembrar, explicando sem julgar, a presente obra serve à memória como ponto de partida para um futuro mais democrático25. Uma memória não apenas literal – cujos isolamento e noção de irrepetibilidade embrionam um risco de inutilidade – e tampouco apenas exemplar – cuja generalidade, ao olvidar as especificidades de cada caso, poderia falsamente igualar diferentes misérias.


			As pesquisas de Sabrina nos trazem informações novas, que iluminam perguntas antigas, demonstrando que, em estados ditatoriais, fazem ainda mais sentido as observações perspectivistas, de José Ortega y Gasset, de que somos limitados por nossas circunstâncias.


			E essas limitações também alcançam o historiador nessa árdua tarefa de desnudar o coberto e recoberto, tanto pela atitude dos Estados então ditatoriais, que encobriam seus rastros, quanto pelos Estados democráticos atuais que ainda dificultam o acesso aos documentos daqueles períodos de exceção. Nesse ponto cabe destacar a generosidade da autora que, além de desviar tão bem as pedras e sombras contidas nesse caminho, ainda nos brinda com uma pista sobre seu vitorioso método:


			Para identificar e explicar as ocorrências ocultas é necessário denso acervo, para encontrar, nas linhas e entrelinhas, no explícito e no insinuado, na afirmação e no silêncio, detalhes que ao serem amalgamados e relacionados a contextos e outras documentações permitam reconstruir e compreender esse processo histórico.
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INTRODUÇÃO


			Este livro tem como base o texto de minha tese de doutorado: “A repressão política na fronteira Uruguaiana – Paso de los Libres no final da década de 1970”. Fiz uma revisão no estilo textual, e alguns ajustes técnicos para que se adequasse ao formato de livro. Não houve mudanças no conteúdo e metodologia, bem como nas considerações e análises contidas no texto original de 2016.


			Em dezembro de 2004, durante minha graduação em História, fiz estágio na Secretaria de Turismo do Estado do Rio Grande do Sul. Meu local de trabalho era uma sala na Aduana integrada do Brasil e da Argentina. Durante o estágio tive contato direto com os Gendarmes26, e eram recorrentes as conversas acerca das atividades ocorridas alhures naquele local. Por meio de relatos desses agentes argentinos, tomei conhecimento de que a sala ao lado da qual eu trabalhava teria sido local de tortura durante os anos do Processo de Reorganização Nacional27, e que muito perto da Aduana teria funcionado uma prisão clandestina, a famigerada estância La Polaca.


			Desde então, procurei alcançar os acontecimentos naquela sala, naquela prisão, naquela cidade, naquela fronteira. A obra que apresento aqui é uma reverberação dessa busca, com o objetivo de trabalhar de maneira mais densa a questão de repressão fronteiriça, de conexões repressivas ali perpetradas, e de sequestros e desaparecimentos ali ocorridos, e as articulações internacionais que permitiram a ocorrência desses casos.


			Em junho de 1980, Lorenzo Ismael Viñas desapareceu na fronteira entre Uruguaiana e Paso de los Libres. Na mesma data e local, o padre Jorge Oscar Adur também ali desapareceu. Ambos partiram de Buenos Aires no dia 26 de junho, com passagens para o Brasil, mas nunca chegaram ao destino. Em 1979, uma cidadã espanhola e uma argentina foram vítimas de um sequestro em Uruguaiana, executado por policiais brasileiros e argentinos. Margarita Mengol Villas de Moroz – a espanhola – escapou e vive na Espanha. A argentina Cristina Gloria Fiori de Vino está desaparecida desde então.


			Estes e outros casos que estão presentes nos capítulos deste livro, e seu contexto, são objeto de análise da pesquisa. Propus-me tratar dessas citadas atividades repressivas ocorridas na fronteira de Uruguaiana e Paso de los Libres, com intuito de demonstrar como essa região foi palco de conexões de cunho repressivo no âmbito da Operação Condor. Registra-se que nessa fronteira também se estabeleceram redes de solidariedade às vítimas da repressão, no entanto, o objeto que estudo, nesta obra, são unicamente as citadas conexões repressivas políticas. As perguntas norteadoras são: qual foi o caráter da cooperação repressiva na fronteira entre Uruguaiana e Paso de los Libres? De que forma a repressão influenciou o cotidiano de fronteira? Os acontecimentos repressivos colaborativos, registrados na fronteira entre Uruguaiana e Paso de los Libres no final dos anos 70, foram atividades repressivas pontuais, ou estavam imbricadas nas atividades da Operação Condor?


			Em 1979, o General Manuel Contreras28, em entrevista para a revista Ercilla, afirmou: “Lógicamente, como todo servicio de que nace, tuvimos contactos con servicios de inteligencia amigos, los cuales nos ayudaron en forma permanente y a los que, con el tiempo, ayudamos nosotros también”29. 


			A Operação Condor, considerada por Contreras como um “acordo”30, constituiu uma rede de colaboração entre organismos de informação e/ou repressão de seis países latinos-americanos: Chile, Brasil, Paraguai, Uruguai, Argentina e Bolívia. Tal rede de colaboração foi oficialmente formalizada em 1975, sendo esses organismos ligados aos seus respectivos Estados que, nesse período, estavam sob a gestão de regimes ditatoriais – com exceção da Argentina, que sofreu o seu mais recente golpe militar em março de 1976.


			Esse plano transnacional foi organizado e sistematizado para formalizar as colaborações repressivas, que já eram efetuadas de forma ocasional entre os citados países antes de sua oficialização no Chile em 197531. Estavam presentes neste ato agentes da Bolívia, Chile, Uruguai, Paraguai e Brasil.32


			A Operação Condor foi, no geral, estruturada em três fases: a primeira, de troca de informações – em princípio, a distribuição de listas dos “subversivos” procurados entre os países participantes; a segunda, de operações e ações na América Latina; e a terceira teria como foco operações fora do território latino-americano. O termo “operações”, no âmbito desse sistema repressivo, significava, entre outras atividades: sequestros, torturas e desaparecimentos. Importante salientar que essas fases não são separadas – elas ocorriam de forma simultânea, ou seja, ao mesmo tempo em que se trocava informação, pessoas eram capturadas por meio das operações do Plano Condor.


			O objeto de pesquisa está diretamente ligado às atividades repressivas da Operação Condor em sua segunda fase – as operações na região fronteiriça do sudoeste do Brasil, em Uruguaiana. De forma específica, este livro aborda ocorrências repressivas políticas na fronteira entre Uruguaiana/RS e Paso de los Libres-Corrientes, no final dos anos 1970, durante os mais recentes regimes ditatoriais vivenciados no Brasil (1964-1985) e Argentina (1976-1983).


			O tema de análise está contemplado no que podemos chamar de “passado que dói”33, já que, “inegavelmente, os crimes produzidos pelas ditaduras de segurança nacional têm sido historicamente escamoteados pelos responsáveis daquelas ditaduras e pelos governos posteriores em conluio ou coniventes com aqueles”34, são ocorrências em aberto, feridas não curadas. Conforme Romero, os estudos do passado que dói são de difícil análise para o historiador, por estarem inseridos em “questões conflitivas, que dividem a opinião, quem trata de compreender costuma ser acusado de justificar, ou de colocar em questão verdades que são centrais para as crenças” 35. É tarefa hercúlea para o historiador tratar do coetâneo; as pressões diretas e indiretas exigem um esforço acadêmico apurado, visto que se trata de um campo repleto de tensões políticas e de memória.


			Os estudos que envolvem questões que estão em aberto, ou seja, que não são processos encerrados, como o dos desaparecimentos do último ciclo de ditaduras no Cone Sul, ecoam no presente. As feridas abertas do “passado que dói” exigem uma análise que compreenda o uso político dessas histórias e memórias, ou dos esquecimentos e omissões. A proposta conceitual do “passado que dói” é uma viável alternativa para compreender esses processos históricos de dores não sanadas, de ocultações e de disputas políticas, pois apresenta uma análise para além de maniqueísmos, de bem e mal.


			O historiador que pretende tratar desses temas tem de ter em conta alguns critérios. A escolha de uma versão crítica, complexa e matizada, oferecendo lições menos evidentes do que o ponto de vista: quem eram os amigos ou quem eram os inimigos? De compreensão mais abrangente de circunstâncias reais. Portanto, um historiador que trata do “passado que dói” é um historiador que se propõe analisar diversas facetas de um processo em aberto. Desse modo, a análise está inserida no “passado que dói”, quando examina a repressão na fronteira Uruguaiana – Paso de los Libres sob diversas perspectivas, desde o cotidiano fronteiriço, o modo de viver na fronteira, como se estruturou o aparato institucional em ambas margens do Rio Uruguai, a formação destes municípios, até os casos de sequestro/desaparecimento que ocorreram na região.


			É importante ressaltar que os estudos do “passado que dói” estão inseridos, também, nos estudos sobre o tempo presente. Trata-se de um entendimento para além de corte cronológico próximo da atualidade, mas de processo histórico que está sendo afetado pelo coetâneo, como o dos casos aqui tratados.


			A discussão dessa agenda tem como inspiração a forma que Vezzetti aponta em seus estudos sobre o tempo presente: “la recuperación de la experiencia pasada se abre hacia un contexto presente, móvil y conflictivo”36. Esse contexto é ainda mais polêmico ao abordar um passado de “feridas produzidas pela impunidade e pela ausência de esclarecimentos, sobretudo nos casos de desaparecimento”37. Para Sarlo, que alerta sobre os “sinistros” que se tornam públicos, o conhecimento que circula é ao mesmo tempo excessivo e escasso; corremos o risco da utopia de informação total, de encontrar todas as vítimas e todos os carrascos, porém é salutar que saibamos: é impossível a totalidade acerca de processos históricos, já que nenhuma história poderá reconstruir tudo, mas a utópica busca pelo saber nos serve como um horizonte e uma advertência.38


			Ao trabalhar com questões e com um contexto que “dói” do passado recente, o pesquisador precisa estar atento às tentações ideológicas e políticas que vão ser colocadas diante dele durante toda a elaboração da obra. Segundo Romero, os historiadores possuem mais de uma alma, somos ao mesmo tempo historiadores e cidadãos, e essas “almas” estão em conflito, pois quando tratamos do “passado que dói” somos atores comprometidos e analistas, defendemos valores e praticamos a relativização do saber.39


			Cabe ao historiador buscar fugir da armadilha de querer “julgar o passado em vez de tentar explicá-lo”40. A tarefa do pesquisador consiste em


			Levantar dados, relacionar fatos, explicar processos e avaliar os resultados dessas operações mentais fundamentam uma constante contribuição da história à produção de conhecimento científico e, conseqüentemente, à sociedade. Fora disso, corresponde a outras estâncias dessa sociedade desempenhar certas tarefas e assumir determinadas responsabilidades como a de querer julgar.41


			Como se portar enquanto historiador ao tratar de um tema que está muito próximo a ele? Robert Frank afirma que os historiadores do presente debatem com suas próprias fontes e trabalham, de certa forma, se vigiando, estabelecendo uma cumplicidade com o objeto, a qual é, ao mesmo tempo, conflituosa. É esse diálogo que pode tornar nosso trabalho fecundo, pois historiadores têm o papel de buscar compreender o que há de representativo, ou seja, que informações contidas nos depoimentos são esclarecedoras para acontecimentos tão próximos – devemos explicar, selecionar e hierarquizar.42


			Analisando um processo histórico recente e traumático, como o aqui proposto, a pesquisa é peculiar, uma vez que em geral seus protagonistas estão inseridos em um campo de disputa – política, ideológica e de memória. Cabe ao historiador, quando se defronta com esses debates, buscar uma explicação plausível para uma agenda marcada por lacunas. As explicações que podemos oferecer sobre os processos do tempo presente, podem – e geralmente são –, provisórias, porém isso não desmerece o esforço para que se dê sentido para “cenários ainda desordenados ou com lacunas”43; é uma sistematização, organização e passo importante para que esses emaranhados de acontecimentos sejam debatidos e ampliados, a intenção é poder “constituir um ponto de partida mais qualificado para futuras análises”44.


			Quando se trabalha com ditaduras militares, é notória a dificuldade no acesso às fontes. Isso pode tornar-se um grande problema para o pesquisador. A acessibilidade aos documentos dos arquivos – quando esses existem – é praticamente nula. Perde-se, assim, muita informação que poderia ser de utilidade na elaboração do quadro explicativo do processo histórico analisado. Como consequência da interdição de arquivos, há a necessidade de buscar informações em diferentes fontes, para tentar reconstruir e explicar esse passado. Essa dificuldade, porém, não impede que se realize um trabalho com rigor metodológico, ficando particularmente explicitado, nesse caso, o caráter provisório do conhecimento historiográfico.


			A questão de fontes é sensível, pois as ocorrências repressivas produziram-se em mais de um país e cada qual tem suas espeficidades quanto à geração de documentos durante os respectivos períodos repressivos e acesso a esses registros. Ainda quanto à dificuldade de acesso as fontes, Hobsbawm afirma que esta é uma limitação óbvia para o historiador coetâneo. A dificuldade de acesso aos documentos é o menor dos problemas, pois nesse quesito o pesquisador do seu próprio tempo não está pior ou melhor amparado que um historiador de um século distante. Ao menos temos a perspectiva de mais cedo ou mais tarde ter disponíveis acervos que no momento da pesquisa estavam inacessíveis, ao passo que as lacunas nos registros passados mais longínquos, em maioria, são permanentes.45


			O historiador, ao reconstruir episódios da história, tem a missão de montar um quebra-cabeça. Pela especificidade dos casos estudados e do tema de pesquisa, foi necessário, durante a coleta dos vestígios, buscar diversos arquivos e agregar uma diversidade de documentos. O substrato documental é plural: além de documentos produzidos por organismos vinculados ao aparato estatal, fazem parte do acervo utilizado cartas, livros – originados tanto pelo Estado quanto por militantes contrários ao sistema imposto –, fotografias, relatos e testemunhos, em sua maioria de cunho judicial. Esse material, arrolado durante os anos de pesquisa, forma o construto desse livro.


			A análise será detalhada, principalmente, quanto a relatos e depoimentos, conforme proposto por Sarlo:


			O que um testemunho entrega a seus leitores? Histórias verdadeiras. Como elas são construídas? Com detalhes verdadeiros. Tudo pode ser falso num testemunho, menos os detalhes. [...] Quando alguém se lembra com tantos detalhes das coisas menores, ficamos certos de que os fatos maiores estão sendo reproduzidos com exatidão diante dos nossos olhos.46


			A fronteira Uruguaiana-Paso de los Libres foi uma das regiões mais significativas das conexões repressivas perpetradas durante o último ciclo de ditaduras do Cone Sul. Advogo a descentralização que a historiografia apresenta dos temas da repressão, elencando e hierarquizando territórios, quantitativamente, como mais importantes que outros, principalmente se tratando de uma localidade distante dos grandes centros. Dessa forma, a fronteira é vista como zona de contato, de tensão e protagonismo.
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